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PROCESSO N.º 70046622940 - tribunal pleno
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS 
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PELOTAS
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR GENARO JOSÉ BARONI BORGES 

PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Pelotas. Emenda parlamentar nº 27/94, que versa sobre desapropriação, matéria de competência privativa da União. Bloqueio de competência. Princípio da simetria. Vício formal orgânico. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Pelotas, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 8º da Lei Orgânica do Município de Pelotas, com a redação dada pela Emenda Parlamentar n.º 27/94, por afronta ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10 e 82, incisos II e VII, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º e 61, parágrafo 1º, incisos II, letras “b” e “c”, da Constituição Federal. Segundo o proponente, o Poder Legislativo, ao promover emenda ao projeto oriundo do Poder Executivo, impondo a necessidade de autorização legislativa para a aquisição de bens imóveis através de desapropriação, invadiu a esfera de competência privativa do Chefe do Executivo Municipal, maculando de inconstitucionalidade o dispositivo impugnado por afronta ao princípio da independência e harmonia dos Poderes. Colaciona jurisprudência no sentido de que a competência para legislar sobre desapropriação é privativa da União (fls. 02/05 e documentos de fls. 06/101).

A medida liminar pretendida foi indeferida ao argumento de que a norma atacada foi editada em 2004, não restando, assim, configurado o “periculum in mora” (fls. 104/5). Inconformado, o proponente pediu reconsideração da decisão (fls. 129/34), que restou acolhida, determinando a suspensão do artigo 8º da Lei Orgânica do Município de Pelotas até decisão final do Colegiado (fls. 171/3).
Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Pelotas prestou informações, aduzindo não haver ingerência por parte do Poder Legislativo, já que a emenda se coaduna com as prerrogativas constitucionais dos parlamentares, além de se encontrar em harmonia com a legislação federal (fls. 123/27 e documentos fls. 116/20).

O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, face à presunção de constitucionalidade das leis (fl. 122).

Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.

2. De plano, verifica-se que o dispositivo em comento é manifestamente inconstitucional, por vício de iniciativa, uma vez que regula matéria de competência privativa da União, conforme disciplina o artigo 22, inciso II, da Constituição Federal. Dessa forma, em face do princípio da simetria, a norma impugnada termina por violar, também, os artigos 1º e 8º da Carta Estadual.

Com efeito, embora inexista controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República, não se pode negar que o Estado e o Município, em razão do princípio da competência legislativa, estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria em apreço. Sobre o tema, o eminente Desembargador Vasco Della Giustina, analisando a chamada teoria do bloqueio de competência, afirma:
A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União, acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.
E o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por seu Órgão Especial, já teve oportunidade de asseverar que as regras de distribuição de competência legislativa fixadas na Constituição Federal, por serem de observância obrigatória pelos demais entes federados, podem ser parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, forte no artigo 8º da Carta Gaúcha. Disse o Pretório gaúcho, na similar que tramitou sob o n.º 593110141:

[...] a teor do disposto nos arts. 8º  e 10 da Carta Estadual, os princípios da separação dos poderes e o da competência são gerais, de estrita observância em todos os níveis, isto é, federal, estadual e municipal. A simetria é inafastável, pois se a unidade política, que é o Estado, não pode conflitar com o ordenamento jurídico fundamental, idêntico procedimento é exigível dos Municípios quanto à iniciativa do processo legislativo e demais princípios consagrados em ambas as Constituições.
3. A Constituição Federal de 1988, ao criar as três entidades federadas – União, Estados e Municípios – estabeleceu um sistema de repartição de competências, em matéria legislativa, consubstanciando um dos consagrados preceitos do federalismo. 

O sistema de repartição de competências se caracteriza, basicamente, por um modelo estruturante baseado no denominado princípio da predominância do interesse, do qual se podem extrair as seguintes exegeses: I) à União, cabe cuidar de matérias de interesse geral, nacional e amplo; II) aos Estados Membros, de matérias de âmbito regional e com espectro de abrangência limitado, e III) aos Municípios, de assuntos de interesses locais.

Desse quadro sinótico introdutório, resta claro que a União é o ente político mais amplo e que, em razão disso, recebe competência para legislar sobre as matérias de maior magnitude, que suplantam os interesses regionais e locais. Tal divisão se mostra coerente e necessária, revelando uma atuação harmônica com o escopo de garantir o cumprimento dos objetivos e a observância dos princípios da República Federativa, conforme determinado pelo ordenamento constitucional.

A usurpação de competência legislativa privativa da União revela afronta ao próprio núcleo do sistema de repartição de competências, devendo ser coibida pelo Poder Judiciário. Tal conjuntura, entretanto, não inviabiliza que, no uso de competência supletiva, entes políticos menos amplos positivem normas relativas a matérias de competência privativa da União, ainda que já materializadas, desde que não a contraponham. Caso contrário, o ato normativo resultante já nascerá maculado por vício de inconstitucionalidade formal orgânica.

Com relação ao regramento legal em matéria de desapropriação, à União reserva-se a competência privativa, estabelecendo as normas gerais e as diretrizes básicas, disciplinando a forma e os requisitos necessários, matéria atualmente regulada pelo Decreto-Lei n.º 3.365, de 21 de junho de 1941
.

Nessa linha, é certo que o Município pode dispor, desde que no interesse local, sobre matéria de desapropriação
. Aliás, o próprio Decreto-Lei determinou que a competência material é concorrente da União, dos Estados-Membros, do Distrito Federal e dos Municípios, para, nos seus limites, editar ato expropriatório, declarando a utilidade pública e interesse social do bem a ser desapropriado.

Firmadas tais premissas, na hipótese vertente, há de se reconhecer, doravante, a inconstitucionalidade do artigo 8º da Lei Orgânica do Município de Pelotas, com a redação dada pela Emenda n.º 27/94, uma vez que não compete ao Município estabelecer normas gerais sobre desapropriação. Em assim procedendo, ao exigir prévia autorização legislativa para deflagrar procedimento que vise à aquisição de imóvel por desapropriação, usurpou o espaço normativo federal, legislando sobre matéria que refoge à sua competência, em flagrante afronta ao artigo 22, inciso II, da Constituição Federal.
Na mesma trilha, a jurisprudência. Traz-se à colação:
"É inconstitucional, por invadir a competência legislativa da União e violar o princípio da separação dos poderes, norma distrital que submeta as desapropriações, no âmbito do Distrito Federal, à aprovação prévia da Câmara Legislativa do Distrito Federal." (ADI 969, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 27-9-2006, Plenário, DJ de 20-10-2006.)

Mais, tendo o dispositivo guerreado violado norma de distribuição de competência legislativa delimitada pela Constituição Federal, resultam agredidos, por decorrência do princípio constitucional da simetria, também, os artigos 1º e 8º da Constituição Estadual, que consagram a regra da unidade do ordenamento jurídico brasileiro e determinam, modo expresso, que o Município, embora dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual.

Por pertinente, calha trazer a lume parte do voto do Ministro Relator Maurício Corrêa, no julgamento da ADI nº 2.303-9 RS
:
Segundo o sistema concebido pelos §1º e 4º do artigo 24 da Constituição, em tema de competência concorrente, à União incumbe o estabelecimento de normas gerais, restando aos Estados a atribuição de complementar as lacunas da normatização federal, consideradas as situações regionais específicas. Assim, salvo em caso de ausência de lei editada pela União, não podem os Estados disciplinar matérias revestidas de generalidade tal que importe invasão das atribuições reservadas apenas à União (CF, artigo 24, §1º). Conforme assevera Alexandre de Moraes, uma vez editadas as normas gerais pela União, as normas estaduais deverão ser particularizantes, no sentido de adaptação de princípios, bases, diretrizes e peculiaridades regionais (competência suplementar).

4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência da ação, no sentido de ser declarada a inconstitucionalidade do artigo 8º da Lei Orgânica do Município de Pelotas, por ofensa aos artigos 1º e 8º da Constituição Estadual, combinados com o artigo 22, inciso II, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 11 de maio de 2012.

IVORY COELHO NETO, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/SBB/ARG
� Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública.


� � HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/2407879/art-2-da-lei-de-desapropriacao-decreto-lei-3365-41" �Art. 2º� Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios.


� ALIMENTOS TRANSGÊNICOS. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO. LEI ESTADUAL QUE MANDA OBSERVAR A LEGISLAÇÃO FEDERAL. 1. Entendimento vencido do Relator de que o diploma legal impugnado não afasta a competência concorrente do Estado-membro para legislar sobre produtos transgênicos, inclusive, ao estabelecer, malgrado superfetação, acerca da obrigatoriedade da observância da legislação federal. 2. Prevalência do voto da maioria que entendeu ser a norma atentatória à autonomia do Estado quando submete, indevidamente, à competência da União, matéria de que pode dispor. Cautelar deferida. (ADI 2303 MC, Relator (a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 23/11/2000, DJ 05-12-2003 PP-00018 EMENT VOL-02135-05 PP-00918)
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